
 

Número 013 

Sessões: 15 e 16 de outubro de 2013 

Este Boletim contém informações sintéticas de decisões proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicação de 
relevância sob o prisma jurisprudencial no período acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento 
das decisões mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberação, 
bastando clicar no número do Acórdão (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no número do Acórdão). 

 

Acórdão 2789/2013 Plenário  

Licitação. Representação. Opção pelo pregão presencial. 

A adoção do pregão presencial, sem estar justificada e comprovada a inviabilidade da utilização da forma eletrônica, não 
acarreta, por si só, a nulidade do procedimento licitatório, desde que constatado o atendimento ao interesse público, 
consubstanciado na verificação de competitividade no certame com a consequente obtenção do preço mais vantajoso. 

Acórdão 2789/2013 Plenário 

Licitação. Representação. Convalidação de contrato decorrente de licitação nula. 

O Tribunal pode determinar a anulação da licitação e autorizar, em caráter excepcional, a continuidade da execução 
contratual, em face de circunstâncias especiais que desaconselhem a anulação do contrato, em razão da prevalência do 
atendimento ao interesse público. 

Acórdão 2795/2013 Plenário 

Contrato. Representação. Reequilíbrio econômico-financeiro.  

O valor do contrato abaixo do de mercado não é causa suficiente para justificar seu reequilíbrio econômico-financeiro, uma 
vez que essa situação pode decorrer, por exemplo, de estratégia empresarial, de condições oferecidas na licitação ou de 
aumento de custos provocado pela variação normal de mercado, não se inserindo na álea econômica extraordinária e 
extracontratual exigida pelo art.165, inciso2II, alínea3”d”, da Lei 8.666/93. 

Acórdão 2797/2013 Plenário 

Pessoal. Revisão de ofício em Pensão Civil. Filha maior solteira.  

A comprovação de que a filha maior de 21 anos, beneficiária da pensão, estabeleceu união estável implica sua exclusão do 
rol de beneficiários. A eventual dissolução da união estável não permite que ela volte a atender a condição de filha solteira. 
Trata-se de condição resolutiva que extingue o direito ao benefício. 

Acórdão 2801/2013 Plenário    

Obra. Auditoria. Responsabilidade do construtor. 

O construtor tem responsabilidade objetiva no tocante à solidez e à segurança da obra durante o prazo irredutível de cinco 
anos, nos termos do art.4618 do Código Civil, cabendo exclusivamente a ele o ônus de demonstrar que não possui nenhuma 
parcela de culpa na consecução dos vícios eventualmente encontrados. 

 

 

 

                                                           
1 Art.  65. Os contr atos regi dos  por esta Lei  poder ão ser alterados, com as devidas j usti ficati vas , nos  seguintes  casos:  

 
2 II - por acor do das partes : 

 
3 d) par a restabelecer a r elação que as par tes  pactuaram i nicial mente entr e os encargos  do contratado e a retribuição da adminis tração par a a jus ta remuneração da obra, ser viço ou for necimento, obj eti vando a manutenção do eq uilíbri o econômico-fi nanceiro i nicial  do contrato, na hi pótese de sobr evirem fatos i mpr evisíveis,  ou previ síveis por ém de conseqüênci as i ncalcul áveis, r etardadores ou i mpediti vos da execução do aj ustado, ou, ai nda, em caso de força mai or, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraor dinária e extr acontratual.  
4 Art.  618. N os contratos de empreitada de edif ícios ou outr as construções consideráveis , o emprei teiro de materiais e execução r esponder á, dur ante o pr azo irredutível de cinco anos , pel a solidez e segur ança do tr abalho, assim em razão dos  materiais , como do sol o. Par ágrafo único. D ecair á do direi to assegur ado neste artigo o dono da obra que não propuser a ação contr a o empr eiteir o, nos cento e oi tenta dias  seguintes  ao apar eci mento do víci o ou defeito 



Acórdão 7296/2013 Primeira Câmara 

Processual. Tomada de Contas Especial. Parcelamento do débito.  

A comprovação da incapacidade relativa do responsável em quitar a dívida pode excepcionar o limite de parcelamento (36 
meses) estabelecido pelo art.5217 do Regimento Interno do TCU. Autorização excepcional de parcelamento em 60 meses. 

Acórdão 7304/2013 Primeira Câmara 

Convênio. Tomada de Contas Especial. Responsabilidade do agente político. 

A comprovação de que todos os atos de gestão e controle do convênio foram praticados por secretário municipal, conforme 
delegação de competência prevista em lei municipal, afasta a responsabilidade do prefeito pela utilização dos recursos 
transferidos, mesmo que, na condição de agente político, figure como signatário do ajuste.  

Acórdão 7308/2013 Primeira Câmara 

Obra. Representação. Benefícios e Despesas Indiretas (BDI).  

A exigência de BDI reduzido para o fornecimento de materiais e equipamentos, em contratos de obras, é aplicável apenas 
nas situações em que, comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da licitação, as seguintes 
condições preconizadas pela Súmula TCU 253/10 estejam atendidas simultaneamente: (i) fornecimento de materiais e 
equipamentos de natureza específica; (ii) empresas fornecedoras com especialidades próprias e diversas; e (iii) percentual 
de cada item representativo em relação ao preço global. 

Acórdão 6102/2013 Segunda Câmara 

Pessoal. Aposentadoria. Adequação à jurisprudência vigente.  

Os atos de aposentadoria e pensão devem se conformar ao entendimento vigente ao tempo de sua apreciação pelo TCU. A 
manifestação conclusiva do Tribunal não se vincula a interpretações das normas que à época da edição do ato eram 
consideradas válidas, mas ao tempo do julgamento sejam consideradas superadas. Ilegalidade do ato. 

Acórdão 6102/2013 Segunda Câmara 

Pessoal. Aposentadoria. Prevalência da segurança jurídica. 

O Tribunal admite, a fim de registrar concessões a princípio irregulares, a prevalência do princípio da segurança jurídica 
sobre o da legalidade, desde que o beneficiário não tenha contribuído para a ocorrência da ilegalidade e apenas em 
situações excepcionais, como: o acometimento de doença incapacitante que torne o servidor inválido para o trabalho; 
contar o servidor com mais de setenta anos de idade na data de apreciação do ato; quando o julgamento pela ilegalidade 
do ato comprometer a subsistência do aposentado. 

Acórdão 6103/2013 Segunda Câmara 

Pessoal. Aposentadoria. Licença prêmio.  

O período residual para contagem de licença prêmio passou a ser considerado para concessão de licença capacitação a 
partir da Lei 9.527/97. É ilegal a contagem de tempo fracionado de licença prêmio, referente ao cumprimento de parte do 
período aquisitivo, para fins de aposentadoria. Ilegalidade dos atos. 
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5 Art.  217. Em qualquer fase do processo, o Tribunal ou o rel ator poder á autorizar o pagamento 
parcelado da importânci a devi da em até trinta e seis parcel as, desde que o pr ocesso não tenha sido 
remeti do para cobr ança j udici al.  


